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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2024 

DISPENSA N.º 28/2024 
 

1-RECEBIMENTO E ABERTURA DO ENVELOPE 
O envelope contendo proposta e documentação de habilitação poderá ser enviado 
por AR, e-mail licitacoes@morrodagarca.cam.mg.gov.br e-mail 

camara@morrodagarca.cam.mg.gov.br, ou protocolado na Câmara Municipal a 
ser recebidos pela AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO, na data, 
horário e local seguinte, Avenida Prefeito José Antônio de Oliveira, nº 703 – 

Pompéia. - Morro da Garça/MG. CEP. 39.248-000.  
Data: 02 de julho de 2024. 

Hora: até as 13h00min  
Local: Câmara Municipal de Morro da Garça 
 

2-OBJETO: 

Contratação de empresa de engenharia civil para construção da obra de 

finalização da Câmara Municipal, conforme projetos, memória de cálculo, BDI, 

cronograma físico financeiro, planilha orçamentária em anexo, exercício de 2024, 

de acordo com a especificação deste termo de referência. 

3- DA JUSTIFICATIVA 

3.1 – A Câmara Municipal construiu sede própria e não contemplou no projeto 

inicial a construção de muro de divisória com confrontantes, garagem fechada e 

cômodo de arquivo morto, visto que não disponha de orçamento para conclusão 

final da obra. Sendo necessário a contratação de empresa para finalização da 

obra. 

4 - FUNDAMENTO LEGAL E ORGANIZAÇÃO 

4.1 – A contratação de pessoa jurídica, para prestar o objeto de acordo com o 

Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, no Art. 75, inc. I da Lei n° 
14.133/2021 e Decreto Federal 11.871 de 29 de dezembro de 2023. 

 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I -  para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

mailto:licitacoes@morrodagarca.cam.mg.gov.br
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Decreto Federal 11.871 de 29 de dezembro de 2023, atualiza 

os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e 
doze reais e dois centavos). 

DA SITUAÇÃO DE DISPENSA – Artigo 75 da lei 14.133 

A contratação em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei 
classifica como licitação dispensável, pois a contratação da prestação afigura-se 
dentro da situação prevista no art. 75, inc. I da Lei Federal de nº 14.133/2021 

em hipóteses tais, a administração pode efetivamente realizar a contratação 
direta da referida prestação, mediante dispensa de licitação. 

Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a 

contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do 

art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – 
CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio 

art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na 
legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as 
formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, 

inciso I combinado com o seu § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, conforme transcrição a seguir: 

 

Ademais, os doutrinadores justificam as hipóteses de dispensa de 

licitação pelo fato do custo de um procedimento licitatório ser superior ao 
benefício que dele poderia ser extraído, como no caso. 

A respeito do assunto, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

"O reduzido valor do objeto a ser contratado colocaria 

em conflito o princípio da licitação e o da 
economicidade, ensejando um gasto superior à 
vantagem direta aferível pela Administração, 

decidindo o legislador, à vista do interesse público, 
pela prevalência do segundo". 

 
Assim, de acordo com o diploma legal, poderá ser dispensada a licitação para 
contratação de fornecimentos diversos daqueles de engenharia com valor 

estimado em até R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e 
dois centavos). 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 
CATMAT 

CRONOGRAMA 
FISICO 

FINANCEIRO 
 

PREÇO ESTIMADO EM 
PLANILHA 

ORÇAMENTARIA GLOBAL 

1 Obras Civis - 
Pequenas Obras / 

 
13455 

03 meses R$ 119.621,21 
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Pintura em Geral  

 

VALOR GLOBAL DA MÉDIA: R$ 119.621,21 (cento e dezenove mil e seiscentos e 

vinte e um reais e vinte e um centavos). 

 

O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO. 

 
5.1 - DA DISPUTA 

A presente dispensa ocorrerá sem disputa, razão pela qual não haverá fase de 
lances. 
 

A proposta e documentação de habilitação da empresa deverá ser entregue no 
seguinte endereçamento, Avenida Prefeito José Antônio de Oliveira, nº 703 – 

Pompéia. - Morro da Garça/MG. CEP. 39.248-000, ou juntado no site e e-mail da 
Câmara Municipal: 
Á AGENTE DE CONTRATAÇÃO e EQUIPE DE APOIO 

Dispensa n° 28/2024 
Objeto:  
Pessoa jurídica: __________ CPF_____ 

Endereço: 

6 - Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 
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1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.8 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.9 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.10 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.11 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.12 prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre;  

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Prova de registro de inscrição e regularidade da Empresa ou do(s) 

Responsável(eis) Técnico(s), junto ao Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

– CAU. 

 QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência e concordata do fórum sede da licitante 

b)  Em caso de DOCUMENTAÇÃO FISCAL envolvendo Micro Empresa ou 
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Empresa de Pequeno Porte, aplicar-se-á o disposto no art. 43 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  

 
b)  Declaração que não emprega menor na forma do art. 7º, XXXII da CF/88. 
 

c) Declaração de que inexiste a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
bem como não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder 
Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 
 

d) A empresa licitante fica obrigada, sob pena de ser excluída do certame, a 
declarar qualquer fato superveniente que nela ocorra após a data de emissão dos 
documentos exigidos nesta licitação. 

 

e) Os documentos que tenham prazo de validade deverão estar em vigor na data 

de abertura da presente licitação. Não constando o prazo de validade somente 

serão aceitos os emitidos com data não superior a 90(noventa) dias, exceto as 

Certidões Negativas de Débito junto a Fazenda Federal, cujo prazo de validade é 

de 06(seis) meses, contados da data de emissão. 

7 - DA PROPOSTA 
7.1 – A Proposta de preço deverá constar a discriminação da prestação, 

quantidades solicitadas, valor unitário, e valor total da proposta, isenta de 
emenda, rasuras, ressalvas ou entrelinhas.   

7.1 - São partes integrantes deste Termo: 
- Planilha Orçamentária com composição do BDI;  
- Memorial Descritivo /Cálculo;  

- Cronograma Físico-Financeiro; 
- Especificações Técnicas; 

- Projetos; 
- ARTs; 
7.2 - Atestado de Visita Técnica, fornecido pela Câmara Municipal de Morro da Garça, 

devidamente assinado pelo responsável o Presidente da mesa diretora o Sr. José Maria 

da Silva, devendo a vistoria ser realizada após agendamento, não sendo aceitas 

alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos 

serviços. 

7.3 A visita técnica não é obrigatória ou pressuposto para participação desta 

dispensa. Não havendo Visita Técnica, o licitante deverá, 
OBRIGATORIAMENTE, apresentar declaração que conhece todas as 
condições referentes à execução da obra, não podendo haver alegação, 



      CÂMARA MUNICIPAL DE MORRO DA GARÇA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

         CEP. 39.248-000                                                      CNPJ: 38.522.827/0001-38 

 

 

Avenida Prefeito José Antônio de Oliveira, nº 703 – Pompéia. - Morro da Garça/MG. CEP. 39.248-000 
Telefones (38) 3725 – 1121 | (38) 99966-9425 | E-mail: camara@morrodagarca.cam.mg.gov.br 

 

impugnação ou requerimento decorrente de ignorância sobre as condições 

da obra. 
7.3 - Tem-se como limite estabelecido para a presente licitação o valor de R$ 
119.621,21 (cento e dezenove mil e seiscentos e vinte e um reais e vinte e 

um centavos), da execução de finalização da obra, da planilha orçamentaria, 
anexa, ressaltando que, O VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM DA PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA, NÃO PODERÁ SER SUPERIOR À PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA FORNECIDA PELA CÂMARA, que é parte integrante deste 
termo de referência (anexo). 

7.4 - Serão considerados inexequíveis os PREÇO que não venham a ter 
demonstrado sua viabilidade por documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 

são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles que 
não atenderem ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93. 

9.7 - As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos deste termo, 
mas possuírem erro de forma ou inconsistências serão verificadas quanto aos 
seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Agente de contratação, na forma 

indicada: 
a) discrepâncias entre os PREÇO unitários e totais: prevalecerão os PREÇO 

unitários e, havendo discordância entre os PREÇO em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso; 
b) erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: será 

corrigido, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a 
quantidade e o preço total; 
c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, 
corrigindo-se o produto; 

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o 
resultado; 
e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 

divergências de qualquer natureza nas composições dos PREÇO unitários dos 
serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor. 

f - Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada. 
g - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, 
necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas 

propostas contendo borrões, emendas ou rasuras. 
 
8 - ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DA PRESTAÇÃO 

8.1 – A empresa contratada deverá prestar o objeto da contratação, mediante a 
apresentação de requisição/orem de serviço assinada por servidor responsável, 

autorizado pela Câmara Municipal de Morro da Garça; 
8.2 - A contratação da pessoa jurídica será realizada somente após a autorização 
da autoridade competente o Presidente da Câmara Municipal, sendo a dispensa 

publicada no sitio oficial da Câmara, conforme art. 72, inc. VII da Lei 
14.133/2021; 
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8.3 O serviço de engenharia civil objeto deste contrato, deverá ser executado de 

acordo com as especificações constante da proposta de preço/termo de referência 

e anexos, sempre pautando pela eficiência/eficácia e responsabilidade do serviço 

de engenharia civil de acordo com as normas técnicas do CREA. 

8.4 Capacitação técnico-profissional comprovada através de pelo menos um 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Classe, em nome de profissional de nível 
superior legalmente habilitado, integrante do quadro da licitante, comprovando a 

sua responsabilidade técnica na execução de obra com características 
semelhantes ao objeto da licitação. 

8.5 Comprovação de vínculo empregatício entre a proponente e o profissional por 
ela indicado como Responsável Técnico - RT. No caso de sócio administrador, a 
comprovação se fará pela apresentação do Contrato Social ou a sua Última 

Alteração. 
8.6 A prova de vínculo do(s) responsável(is) técnico(s) mencionado(s) no subitem 
8.5 anterior com a empresa licitante deverá ser feita por meio de um dos 

seguintes documentos: 
8.6 Ficha de registro do empregado – RE, devidamente registrada no Ministério do 

Trabalho; ou 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, em nome do profissional; ou 
b) Contrato Social ou último aditivo se houver; ou 

c) Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício. 
c) Termo de Compromisso do licitante que possuirá e manterá em seu quadro, na 
d) da contratação e até final do contrato, profissional de nível superior com 

experiência em obras de natureza semelhante, que será o profissional responsável 
pela obra. 

e) A execução objeto desta dispensa será fiscalizada pela comissão de fiscalização, 
devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em nome da 
Câmara toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização. 

f) A Fiscalização poderá determinar, com ônus da empresa licitante vencedora, a 
substituição dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-

conformes com as especificações definidas em projeto, cabendo à licitante 
vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela 
fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 

A licitante vencedora só poderá iniciar o serviço após assinatura do respectivo 
Contrato/Ordem de Serviço. 
Compete à fiscalização do serviço pela equipe designada pela Câmara, entre 

outras atribuições: 
a- Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas 

especificadas em caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, 
plantas e planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais 
empregados à qualidade desejada para os serviços. 

b- Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos 
serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as 

especificações. 



      CÂMARA MUNICIPAL DE MORRO DA GARÇA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

         CEP. 39.248-000                                                      CNPJ: 38.522.827/0001-38 

 

 

Avenida Prefeito José Antônio de Oliveira, nº 703 – Pompéia. - Morro da Garça/MG. CEP. 39.248-000 
Telefones (38) 3725 – 1121 | (38) 99966-9425 | E-mail: camara@morrodagarca.cam.mg.gov.br 

 

c- Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante 

vencedora e por servidor designado pela Câmara para efetuar a fiscalização, onde 
a referida licitante vencedora registre, em cada visita. 
1 - As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

2 - Encaminhar à Câmara o documento no qual relacione as ocorrências que 
impliquem em multas a serem aplicadas à licitante vencedora por 

descumprimento. 
3 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas 
responsabilidades contratuais. 

4 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do 
Memorial Descritivo e do Projeto Executivo será sempre consultada a 
Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização 

deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente de forma 
escrita e oficial. 

5- Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na 
Minuta de Contrato. 
 
09 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados 
no Projeto Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro 

constantes. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante 
vencedora ficará sujeita à mesma multa estabelecida neste termo. 
9.2 - Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e 

com identificação. 
9.3 - Propiciar o acesso da fiscalização da Câmara ao local onde serão realizados 
os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

9.3 - A atuação da comissão fiscalizadora da Câmara não exime a licitante 
vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e 

conformidade dos serviços executados. 
9.4 - Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 
qualidade, de acordo com o previsto no Projeto Executivo (plantas, memorial 

descritivo e planilha orçamentária). 
9.5 - Prestar manutenção do serviço, durante o período de garantia, da seguinte 
forma: 

9.5.1 - Iniciar o atendimento em no máximo 02 (dois) dias úteis, contados da 
comunicação do(s) defeito(s) pela Câmara. 

9.5.2 - Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela 
Câmara. 
9.5.3 - Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de 

manutenção não sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará 
sujeita à multa estabelecida neste termo. 

9.6 - Visando à administração do serviço, manter 01 (um) encarregado geral em 
período integral. 
9.7 - Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o 

local tenha condições de uso satisfatório. 
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9.8 - Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados 

pela fiscalização da Câmara, caso os mesmos não atendam às especificações 
constantes no Projeto Executivo. 
9.9 - Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, 

todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e 
guarda. 

9.10 - Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção 
individual (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as 
normas de segurança vigentes. 

9.11 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Câmara e de 
terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 
9.12 - Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira 

qualidade, que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela 
fiscalização da Câmara. 

9.13 - Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas 
vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, 
pois caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e 

os ônus decorrentes de sua má aplicação. 
9.14 - Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de 

materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da Câmara 
como inadequados à execução dos serviços. 
9.15 - Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e 

livres de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização 
imediata. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o 
fato, por escrito, à Fiscalização da Câmara, para que se possa proceder à vistoria 

do serviço com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão 
estar impecavelmente limpas. 

09.16 - Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em 
seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los. 
9.17 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 

acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 
devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que 

os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Câmara. 
9.18 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Câmara 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.19 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para 
execução exigida na licitação. 

9.20 - A Câmara não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

9.20.1 - Mesmo os serviços subcontratados pela licitante vencedora serão de sua 
inteira responsabilidade, cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante 
a empresa contratado para ressarcimento do dano causado.  
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10 - DO PAGAMENTO/PRAZO 
10.1 - O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 30 
(trinta) dias, de acordo com o cronograma físico-financeiro constante do Projeto 

Executivo, contados da data do atesto da área competente da Câmara, aposto nos 
documentos de cobrança e boletim de medição atestado pelo engenheiro 

responsável. 
10.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto 
perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou 

inadimplência contratual. 
10.3 - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema 
de Cadastramento da Câmara para verificação da situação da licitante vencedora 

em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo 
resultado será impresso e juntado aos autos do processo. 

10.4 - O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante 
vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança 
bancária. 

10.5 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua 

conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
10.6 - A Fiscalização da Câmara somente atestará a execução dos serviços e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante 

vencedora, todas as condições pactuadas. 
10.6.1 - Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada 

neste processo licitatório e aprovada pela Agente de Contratação, não se 
admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de materiais entregues no serviço. 

10.6.2 - Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será 
observado o que estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos 
procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos 

previdenciários. 
10.7 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação 

da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 
licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Câmara. 
 
11.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

11.3. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 
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11.3.1. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

11.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

11.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  

11.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.3.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 155 e 156 da 

mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13 – VIGÊNCIA 
13.1 – O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e prazo de 
validade de (03) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da LF 

14.133.2021. 
 
14 - DOS PREÇOS 

14.1 – Os preços iniciais não serão reajustados, tendo em vista que a execução é 

de somente 03 meses. 

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1- As despesas decorrentes da presente Dispensa serão à conta da dotação 

orçamentária: 4.4.90.51.00 – ficha 07 – obras e instalações. 
 
15.2- As demais exigências são constantes da minuta do contrato e aviso de 

licitação. 
 

 
Morro da Garça/MG, 25 de junho de 2024. 
 

 
Fernanda Vieira Dias 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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DECLARAÇÕES 
 

 

 
 
  A pessoa jurídica, ________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_______, com sede na rua _, nº ___, Bairro ____, cidade______/M/G, declara, sob 
as penas da lei, que, até a presente data, que; 

Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

2) Assume a responsabilidade pelas transações que forem enviadas no e-mail 

ou AR, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXII, da Constituição; 

 
Por ser verdade, firma a presente. 
 

 
 
Morro da Garça, ___ de _______de 2024. 

 
 

 
___________________________ 

Assinatura do representante legal 

 
 
 

 

 

 

 


